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HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. Prisão em flagrante convertida em
preventiva. Roubo majorado. Delito do art. 157, § 2o, I e II, do CPB.
Alegação de desnecessidade da manuterição da custódia, em vista
da ausência dos requisitos do art. 312 do"CPP, e de falta de motiva
ção idônea do decreto. Inocorrência. Decisão concisa, mas suficien
temente motivada. Predicados pessoais favoráveis. Irrelevância. En
tendimento jurisprudencial consolidado. Coação ilegal não verifica
da. Denegação da ordem.

- Não se ressente de falta de motivação a decisão que aponta, ainda
que de forma concisa, as razões que recomendam a segregação pro
visória do agente, consideradas a gravidade e o modus operandi da
prática delitiva, sobretudo, quando necessária ao resguardo da or
dem pública;

"Não há que se falar em ausência de fundamentação em decreto de
prisão preventiva quando a decisão foi concisa, mas motivada."
(TJDFT. Acórdão n° 111576, HC n° 199800200 í9012HBC, Relator: MA
RIA APARECIDA FERNANDES, 2a Turma Criminal, Publicado no DJU Se
ção 3: 22/04/1999, p. 51)

- "Inexiste constrangimento ilegal na segregação do paciente quan
do o decreto da preventiva encontra fundamentação na garantia da
ordem pública, tendo a decisão indicado os fatos nos quais se apoia
va para estabelecer a constrição processual. Não demonstrada a ile
galidade da manutenção da prisão, denega-se o pedido de devolução
da paciente à liberdade. (Habeas Corpus N° 70021309554, Terceira
Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vladimir Giaco-
muzzi, Julgado em 27/09/2007)

- O decisum que mantém a custódia cautelar, diverso do condena-
tório, repousa em um juízo de risco, e não de certeza;

- Consoante entendimento jurisprudencial consolidado, condições
pessoais favoráveis do réu, por si sós, não lhe asseguram direito de
responder ao processo em liberdade, se a necessidade da prisão pro
cessual é motivada por outros elementos dos autos, à luz do art. 312
doCPP;

- O principio da confiança no Juiz do processo, vigente em matéria
de prisão de natureza cautelar, enuncia que o magistrado de primei
ro grau, mais próximo das partes e do local dos fatos, tem melhores
condições de aferir a necessidade da segregação provisória do acu
sado;

•

- Denegação da ordem.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus acima identifica

dos:
ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unâ

nime, em DENEGAR a ordem, em consonância com o parecer da Procuradoria de Justiça.
RELATÓRIO

Petição de habeas corpus, em caráter repressivo e com pedido de concessão de
provimento liminar, manejada pelo bel. Diogo Andrade Ramalho, advogado, inscrito na OAB/PB
sob o n° 16.517, em benefício de Weverton da Conceição Bezerra, ambos qualificados na inici
al, sob o argumento de que ao paciente - preso em flagrante (custódia posteriormente conver
tida em preventiva) pela prática, em tese, do delito tipificado no art. 157, § 2o, I e II, do CPB -
está sendo impingido ilegal constrangimento, atribuído ao MM. Juiz de Direito da 3a Vara Distri
tal do Conjunto Mangabeira, comarca da capital, apontado como autoridade coatora.

Sustenta, em síntese, que a decisão, tal como posta, padece de falta de motiva
ção, uma vez que escorada em fundamentos inidôneos e genéricos, sem base concreta, portan
to, para justificar a segregação do encarcerado. Refere, ainda, que não concorrem os requisi
tos para a medida constritiva, elencados no art. 312 do CPP, uma vèrque não há risco à ordem
pública, tampouco à higidez da instrução criminal e à aplicação da lei penal, destacando que o
enclausurado ostenta predicados pessoais favoráveis, nada havendo que desabone sua vida pre-
gressa.

Encerra postulando deferimento de medida liminar, para a expedição de alvará
de soltura em favor do custodiado, e sua posterior confirmação, por ocasião do julgamento do
mérito do wrít, assegurando-lhe o direito de, em liberdade, responder aos termos do processo.

Aautoridade coatora prestou as informações (fls. 34/38), e, em seguida, a me
dida antecipatória restou indeferida, por meio da decisão de fls. 39.

Com vistas, o Ministério Público, por intermédio da Procuradoria de Justiça,
exarou parecer, opinando pela denegação da ordem (fls. 42/48).

Novamente conclusos e examinados, pus em mesa para julgamento, na forma
dos arts. 664, caput, do CPP, e 127, IX, c/c 170, I, do Regimento Interno do TJPB.

No essencial, é o relatório.

Passo ao voto.

-VOTO - O EXMO. DES. JOÁS DE BRITO PEREIRA-FILHO, Relator

Presentes os requisitos de admissibilidade do wrít, admito seu processamento.

A ordem vai denegada.

Adecisão passa ao largo de carregar qualquer eiva de ilegalidade, dela não ema
nando o apontado constrangimento.

O paciente - juntamente com o comparsa de nome Wenned Firmino Silva Pereira
- foi preso em flagrante, no dia 17.11.2014, pela prática, em tese, da infração penal definida
no art. 157, § 2o, I e II, do Código Penal.

Há indícios veementes de autoria que recaem sobre á pessoa do segregado, à luz
dos elementos colhidos por ocasião do flagrante, destacando a confissão do indiciado, fls.
23/24, e o reconhecimento da vítima, fls. 20.

ytrflr



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Desembargador Joás de Brito Pereira Filho

ACÓRDÃO HC n° 2013717-66.2014.815.0000
Da mesma forma, mostra-se induvidosa a materialidade da conduta, de acordo

com o Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 25.

O decisum que, indeferindo pedido de liberdade provisória deduzido pelo paci
ente, homologou o flagrante e o converteu em preventiva, fundou-se, especialmente, na ne
cessidade da subsistência da custódia como forma de assegurar a ordem pública, que resta aba
lada diante de ações delitivas graves, a exemplo da atribuída ao paciente roubo majorado,
praticado em concurso de agentes e com emprego de arma de fogo -, cujos efeitos devastado
res retiram da sociedade a tão almejada tranqüilidade.

Assim, a escorreita decisão veio a lume trazendo como fundamentos todos esses
concretos aspectos, sobrelevando a preservação da ordem pública, já tão abalada diante da
disseminação de condutas delitivas, cujos efeitos devastadores, repita-se, deixam a sociedade
ainda mais desassossegada.

Enela, conquanto concisa, vislumbra-se motivação, eis que indica, de forma cla
ra e incontroversa, as causas que autorizam a manutenção da custódia cautelar, isto é, o fumus
commissi delicti e o periculum libertatis, uma vez que:

"O roubo é delito de suma gravidade, provocando pânico e temeri
dade social, a recomendar a observância das medidas assecuratórias
da aplicação da lei penal." (RT 773/585);

"A periculosidade do réu, evidenciada pelas concretas circunstâncias
do crime, bem como a repercussão social e gravidade do delito, jus
tificam o decreto segregativo cautelar como forma de garantir a or
dem pública." (TJDFT. HC n° 2007.00.2.013655-9. Rei. Des. Edson Al
fredo Smaniotto. 1a Turma Criminal. J. 13.12.2007. DJU, edição do
dia 11.03.2008, p. 90)

Está assim posto o decisum atacado, na parte em que interessa:

"(...) O fato determinador da concessão da liberdade provisória
quando não cabe fiança é a inexistência de motivos que autorizam a
prisão preventiva.
Trata-se de crime de roubo qualificado cometido em concurso de
agentes com emprego de arma de fogo, a qual foi utilizada por eles
ao anunciarem o assalto, fazendo com que a vítima entregasse sua
motocicleta, o que mostra a gravidade do crime e o receio de que
estando os seus autores soltos possam praticar novos delitos, em
detrimento da sociedade tão assustada pela onda de violência que
vem ocorrendo na nossa cidade e no nosso Estado nos últimos tem
pos.
Ademais, a vítima reconheceu os acusados como sendo os autores do
roubo de sua motocicleta, bem como, reiterou que os mesmos utili
zaram um revólver ao anunciar o assalto.
Há premente necessidade de se garantir a ordem.pública, já que o
índice da criminalidade é alarmante, não sendo adequadas as medi
das cautelares previstas no art. 310, inc. I!, do CPP, já que resta de
monstrado que a liberdade dos réus põe em risco a segurança da so
ciedade (...)
Conceder a liberdade provisória aos indiciados seria incentivar a im
punidade que tanto reclama a sociedade assustada com a onda de
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violência que não poupa qualquer pessoa e premiar aqueles que en
veredam pela senda do crime" (verbis, fls. 15/16).

Nas informações prestadas, a autoridade coatora acresce que:

"(...) Após a perpetração do roubo, o paciente saiu em fuga na
moto da vítima em direção ao bairro das Indústrias, onde, conforme
dito no interrogatório na delegacia, entregaria a moto a uma outra
pessoa para encaminhá-la ao Estado do Rio Grande do Norte, para
que lá fosse desmanchada e todos as peças fossem vendidas. Tal
conduta ressalta a frieza e premeditação do paciente em contribuir
com um sistema criminoso que afeta a ordem pública, subvertendo
a ordem e a paz social em detrimento de seu hábito delituoso.
Consta ainda, do interrogatório que os assaltantes, após os policiais
militares os encontrarem, desobedeceram a determinação policial
de parar a motocicleta, o que só foi feito apenas quando um agente
da policia efetuou um disparo para cima, denotando que o paciente
não intenciona se submeter à ordem nem a aplicação da lei penal.
Segundo o auto de prisão de flagrante, o paciente e seu comparsa
se juntaram com a finalidade de praticar roubos de motocicletas na
capital paraibana em troca do recebimento de R$ 1.000,00 (mil re
ais) por cada veiculo roubado, o qual seria encaminhado para des
manche ao Estado do Rio Grande do Norte, o que mostra a gravida
de dos crimes e o receio de que estando os seus autores soltos pos
sam praticar novos delitos, em detrimento da sociedade tão assus
tada pela onda de violência que vem ocorrendo na nossa cidade e no
nosso Estado nos últimos tempos, pelo que entendi que era premen
te a necessidade de se garantir a ordem pública, já que o índice de
reincidência é alarmante, notadamente nos crimes de roubo pela
certeza da impunidade, fazendo com que seja considerada uma das
cidades mais violentas do Mundo. Resta demonstrado o quanto a
presença do paciente nomeio social é prejudicial ò segurança da or
dem pública, pois a forma como foi cometido o crime demonstra
que ele é portador de periculosidade, devendo haver a segregação
provisória par que não venha a praticar outros crimes (...)" (fls.
38). "

Em tais casos, é harmônico o entendimento jurisprudéhcial, inclusive desta Câ
mara, no sentido de que:

"A nulidade, com base no art. 93, IX, da CF, só se verifica com a au
sência completa da enumeração dos fundamentos que levam o jul
gador a formar seu convencimento, porquanto a Constituição não
exige que a decisão seja extensivamente fundamentada, sendo ple
namente válida a sua fundamentação de forma sucinta." (TJDFT. HC
n° 20010020020138HBC. Acórdão n° 143090. Relatora: ANA AAARIA
DUARTE AAAARANTE BRITO, 1a Turma Criminal, Data de Julgamento:
01/06/2001, Publicado no DJU SECAO 3: 03/10/2001. Pág.: 106);

"Não há constrangimento ilegal por ausência de fundamentação da
decisão que aponta objetivamente os fatos concretos que determi
nam a necessidade da medida cautelar." (TJMG. HC n°
1.0000.07.449674-6/000. Rei. Des. Walter Pinto da Rocha. 4a Câm.
Crim. J. 14/03/2007. Pub: 27.03.2007)
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"Em se oferecendo suficientemente fundamentado o decreto prisio
nal cautelar, evidenciando, como evidencia, os seus pressupostos e
motivos, definidos no artigo 312 do Código de Processo Penal, não
há falar em constrangimento ilegal." (TJPB. HC n°
00001189420148150000. Rei. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. J.
Em 25.02.2014).

"Se a prisão preventiva foi decretada com base em elementos idô
neos constantes dos autos, que demonstram a necessidade da se
gregação cautelar, fica afastada a alegação de constrangimento
ilegal por falta de fundamentação. Ordem denegada." (STJ. HC n°
119743/RJ, relator Ministro Celso Limongi (Desembargador con
vocado do TJ/SP), DJe 02/08/2010);

Vale registrar, ademais, que:

"Decreto conciso não quer dizer decreto vazio de fundamenta
ção. Concisão é objetividade. A fundamentação de um decreto de
prisão preventiva não se afere pela quantidade de palavras utili
zadas pelo Juiz. Notadamente quando ganham realce a periculo
sidade do acusado e a gravidade do crime imputado, nem vale fa
lar em primariedade, bons antecedentes, residência fixa, profis
são definida, etc, como argumento para se revogar prisão pre
ventiva." (STJ. RHC n° 8341/SP. Rei. Min^ .Edson Vidigal. 5a T. J.
16.03.1999. DJ 26/04/1999, p. 113). - ^

"A concisão do despacho que decreta a custódia preventiva não
significa, necessariamente, insuficiência na sua fundamentação,
desde que demonstrada a ocorrência de seus pressupostos."
(TJDFT. HC n° HBC546990. Rei. Des. FIGUEIREDO BRANCO. Turma Cri
minal. Julgado em 19/11/1990. DJ 03/08/1994, p. 8.744).

"O decreto preventivo, em que o seu prolator, concisa mente, an
cora a necessidade da custodia, na periculosidade do agente, não
padece do vício da desfundamentação, até porque, concisão não
é o mesmo que falta de fundamentação." (TJGO. HC n° 26658-
5/217. Processo n° 200601541574. Rei. Des. Juraci Costa. J.
20.06.2006. DJ 14791 de 05/07/2006).

"A prisão preventiva se justifica desde que demonstrada a sua real
necessidade (HC 90.862/SP, Segunda Turma, Rei. Min. Eros Grau, DJU
de 27/04/2007) com a satisfação dos pressupostos a que se refere o
art. 312 do Código de Processo Penal, não bastando, frise-se, a mera
explicitação textual de tais requisitos (HC 92.069/RJ, Segunda Tur
ma, Rei. Min. Gilmar Mendes, DJU de 09/11/2007). Não se exige,
contudo fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o decre
to constritivo, ainda que de forma sucinta, concisa, analise a pre
sença, no caso, dos requisitos legais ensejadores da prisão pre
ventiva (RHC 89.972/GO, Primeira Turma, Rela. Mina. Cármen Lúcia,
DJU de 29/06/2007). Ordem denegada." (STJ. HC n° 165794/AM.
Rei. Min. Felix Fischer. 5a T. J. 05.08.2010. DJe 13/09/2010);
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"A motivação da decisão judicial não pode ser medida pelo espaço
que ocupa no papel, mas, sim, por sua consistência e adequação
ao que consta dos elementos em que se funda." (TJRS. Habeas
Corpus n° 70026624015. Sétima Câmara Criminal. Relator: Marcelo
Bandeira Pereira. Julgado em 23/10/2008);

"Não há que se falar em ausência de fundamentação em decreto de
prisão preventiva quando a decisão foi concisa, mas motivada."
(TJDFT. Acórdão n. 111576, HC n° 19980020019012HBC, Relator: MA
RIA APARECIDA FERNANDES, 2a Turma Criminal, Publicado no DJU SE
ÇÃO 3: 22/04/1999. Pág.: 51)

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO DE PEDIDO
DE REVOGAÇÃO DA DECRETAÇÃO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO INO-
CORRENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. Subsis
te incólume a prisão preventiva decretada por decisão arrimada em
circunstâncias retratadas no processo, não comportando a pecha de
não conter fundamentação. Não se pode confundir fundamentação
concisa, como no caso, com ausência de fundamentação - Ordem
denegada." (TJGO. HABEAS CORPUS n° 31654-0/217. Rei. DES. HUY-
GENS BANDEIRA DE MELO. 1a Câmara Criminal. Julgado em
17/04/2008. Dje, edição n° 82, de 06/05/2008);

"Não há que se falar em fundamentação insuficiente da decisão que
converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva, se nela
estão indicados, posto que de forma sucinta, os motivos que justifi
cam a decretação dessa custódia cautelar." (TJDFT. HC n°
20120020260760HBC. Acórdão n° 638893. Rei. Des. João Batista Tei
xeira. 3a Turma Criminal. Data de julgamento: 29/11/2012. Publica
do no DJE: 04/12/2012, p. 272);

"Não é necessário que o despacho que decreta a prisão preventiva
seja extenso, ou que possua a minudência típica de uma sentença
condenatória, bastando que aponte indícios de autoria e materiali
dade, além imprescindibilidade da segregação do agente. Recurso
improvido." (RSTJ 85/308). ;:} <

A propósito, vale transcrever a lição sempre precisa de Guilherme de Sousa Nuc-
ci, uma dasvozes de proa da novel geração de doutrinadores pátrios:

"Fundamentação extensa do decreto preventivo; é desnecessário.
desde que seiam compreensíveis os motivos alegados pelo iuiz e
encontrem respaldo na prova coletada no inquérito ou no proces-
so." (Código de Processo Penal Comentado, 9a edição revista, atuali
zada e ampliada. RT. São Paulo. Nota 42 ao art. 315 do CPP, p. 638.
Não há grifos no original).

Nessas circunstâncias, o reclamo do meio social, já diuturnamente massacrado
pelas investidas criminosas, impõe uma pronta intervenção do Judiciário, como forma de obstar
a disseminação e a repetição das práticas delitivas de indiscutível gravidade, tal como o roubo
majorado e seus desdobramentos, que a todos de bem afligem.

E ainda:
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Não se ressente a decisão, destarte, de laconismo, muito menos de inconsistên

cia ou falta de motivação. Tampouco assentou-se o prolator em impressões subjetivas ou em
meras conjecturas, mesmo por que:

"Não se pode exigir para a prisão preventiva a mesma certeza que se
exige para a condenação. Vigora o princípio da confiança nos juizes
próximas das pessoas em causa, dos fatos e das provas, assim como
meios de convicção mais seguros que os juizes distantes. O in dúbio
pro reo vale ao ter o juiz que absolver ou condenar. Não, porém, ao
decidir se decreta ou não a custódia provisória". (RT 554/386-7).

"Para a decretação da prisão cautelar é suficiente um juízo de risco,
e não de certeza. Se fosse esperar que acontecesse o dano social e
jurídico a que a lei pretende obstar, já não haveria porque existir a
medida preventiva". (TJSC, RT 583/397).

Asituaçãoexigia, de fato, a adoção e manutenção da custódia acautelatória.
Eventuais predicados pessoais favoráveis, per si, não asseguram ao paciente a

vindicada liberdade, se presentes requisitos que autorizem a manutetição da custódia, consoan
te já sedimentado entendimento jurisprudencial, expresso no seguinte aresto do STJ:

"condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si só, ga
rantirem a revogação da prisão preventiva, se há nos autos elemen
tos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar
(Precedentes)." (STJ. HC n° 145741 /SP . Rei. Min.Felix Fischer. 5a T.
J. 18.02.2010. DJe 19/04/2010).

E deste órgão fracionário:

"Predicados pessoais alegadamente favoráveis ao paciente não pos
suem o condão de desconstituir o decreto prisional, sobretudo quan
do presentes os requisitos da preventiva; -Ordem denegada." (TJPB.
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n° 20077227220148150000. Câ
mara Especializada Criminal. Relator Des, LUIZ SÍLVIO R. JÚNIOR.
J. Em 11.11.2014).

Tudo isto foi considerado na irretocável decisão, da lavra do juiz condutor do
processo, mais próximo das partes e do local dos fatos e, decorrentemente, com melhores con
dições de aferir a necessidade da medida, eis que:

"Em tema de decretação de prisão preventiva, cabe ao prudente ar
bítrio do Juiz de primeiro grau avaliar a imprescindibilidade da me
dida, devendo-se dar-lhe crédito, vez que está mais próximo dos fa
tos e tem condições de melhor sentir a necessidade da custódia cau
telar." (TJPB. ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n°
20134587120148150000. Câmara Especializada Criminal. Rei. Des
ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO. J. Em 18.12.2014);

"Aautoridade impetrada, devido à sua proximidade com os fatos, é
quem melhor pode avaliar a necessidade da custódia provisória do
paciente, em atenção ao princípio da confiança no juiz do proces
so." (TJGO. HC n° 110099-60.2013:8.09.0000. Processo n°
201391100999. Rei. Des. João Waldeck Felix de Sousa. 2a câm. Crim.
J. 09/05/2013. DJ 1310 de 27/05/2013).
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Pelo que restou expendido, não vislumbrando a indicada coação ilegal, encami
nho meu voto no sentido da DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembar
gador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal. Participaram os Ex
celentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, relator, e Luiz

Sílvio Ramalho Júnior.

SALA DE SESSÕES "DES. M. TAIGY DE QUEIROZ MELO FILHO" DA CÂ
MARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, em 03 de fevereiro de
2015.

Desembargador Joás'demito Pereira Filho
- R E L A/T O R -
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